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n" 305, de 24 de mato

Exército (IG12-02)' e.

52. solicito'vos Provt

*u §1,i42
$ru"

tiF

DlEx no l2-Aprgr / Ba.',\ rl m/2' Bda lnf Sl

t Bt OCSOS,OOOS 46t2023-29

São Gabrriel da CachoeiralAM' 27 dejaneiro de 2023 '

Dol Encanegatlo do Setor de Aprovisionamcnto do Cmdo ? Bda lnl Srl'

nr, ãa*.i' oe Dcspesas da 2" Brigada de lnlantaria de Selva

Assunto: Requisiçào p-" oi*"n*.1 L,.ituçao (Eletrônica). pal.a Serviço c1e Manutcnção de Àr-

con.lic ionado

-\netos: - Jusltlle 'rtir ir (lir 
( ot'llmtilçào:

- I)ocunrento cle Lornralizaçào clt Deuranda

- MaPu ( olnParatir o:

- Nota de (iretlrto;

Àr tso dc DisPcn'a de Lieitaçào

- -'l ermu clc Relcrôncir

95 - Instruções Getais

oricntaçôes do 'l'CU -

riências no' sentido de

}IINISTÉRIO DA DE}'[SA

EXÉRCITO BRASILEIRO

2" BRIGAD A DD I}iFANTARI A DE S!,LVA

(1" Rrigrd n Estrrtégica/ 1908 )

..BRIGAD A ARÀRIGBOIA''

1. Nos termos contidos no Art. 13, da Port' Min,

para Realização de Licitações e Contratos no âmbito do'

Licitações e C ontratos, Orientações Básicas, 3" Ed, pag:

aprovât a prestaçào tlc seniço abaixo discritninado:

Ord
Descrição do Serviço

0t

Serv iço ,<le MANUTENÇÀO cloRRETIVA com lirrnecimento cle Peças'

colllpo11entes e acessórios, nos âPâre lhns ,1" ur condicionado s Split CARRIER de

80:0ti0 btu's a screm Prestados conlbnne Plano dc Manutençào OPeração e

Conttole - PMOC a ser elaborado e executado Pela contratada, em concordância SV 02

do incluso s a disPonibilização Por parte

daquel â contraladâ de lodos os mâtenal
norrna ABNT 13971:2014' estan

s e lnsumos necessários à resPecüvacotn a

prestaçÀo.

Sen iço ,.lc M^NtiTEN(Ào conRETiVA c:orn lbrnlciqenlq de peças,.

col'tlpol') entes e acesso nos aparelho s de ar conclicionados SPlit I'H.tL(10 de
t:l os.

57.000 btu's a serem Prestado contorme Plano de Manutençào Operação; e

Contro le - PMOC a ser elaborado e executado pe la contratada, em concordân
02

cta

rlorma ABNT I 397 t :201 4' estando inclusos a tiisponibilização Por Paíe
co[l a

daqnela contratada de todos os materlals e tnsumos rrecessários à resPectlva

JOÃO FERNAND O NASCINIENTO NE

02

Apro Cmdo 2" Bda Inf Sl
- 20 Ten

SV

I

I -i;--r_"**'§{*."f'

inr n'.--1.- ,
\--*F

I

i

I ___L



fi,u*l--
DesDac ho do fisc Adm Cmdo 2'Bda Inf Slr

l. (loncor<lo ooln o constante da presente requisiçào.

2. O seiviço será prestado com entrega do serwiço final no Setor de Aprovisio

3. Declaro que serão cumpridas todas as normas administrativas quanto da entÍâda e saídà dos mareriais

4. Encarninhe-sc

Srio (iabriel da Cachoeira-AM , 27 de janeiro de 2023

THIA S VIEIRA- Maj
Resp Fiscal Administra

I

Despach do 0D:

l. Autorizo o procpsso de DISPENSA DE LICITAÇÃO pare contrataçào do,§erviço desta requisição, de

acordo corn o inciso II do Art. 75 da lei l4 l33, cle I ABR 21,

Z. Autorizo o Setor de aquisição â aclotar as providências cabíveis para a atuaçào <lo processo, segündo as

nonnâs eni vigor. e a prestaçà(r.lo selviço

3. para fins do inciso lV do Art. 72 da Lei n" 14. I 33, de I ABR 21 e suas alterações, emprcgar recursos da

seguinte estrutura orçamentária:

o do Cmdo da 2" Bda lrrf Sl

Ji

r

2023NC00144

2

0 10000000

0

I3DAFUNADO
M

I.]GR \AI,OII

160073 R$

13.500,00

NCN" DATA FO}-TE PTRES ESIT GESTÃO PI

I I .lan

73

00001

São Gabriel da Cachoeira-AM, 27 de janeiro de 2023

ii , i r I

/
." I ' i ":/

KLEBER Y,rfi4s DO NASCIME\]'O -'l'C
Resp ordenador tle Déspy'sas da 2o Brigada ile Infantlrria de Selva

l)

I 7 1460 II

l

I



I)l,l\tO\ S'l'R.ATI\-O DE N Ir( ESSI D,\l)E

DrspENsA DE LICITAÇÃO N',.___ _- __/2023.
tIASG: 2" Brigada de Infantaria de Sclva

CÓD IIASG. IM5 I 5

N A f IJREZA,DA DESPESA: 339039
SITBITEM: l7
TIPO EE EMPENTIO: GLOBAL
LOCAL DA PRESTAÇÃO {Provisi,.rnamcnt.r cio Cmclo da 2' tsda

Sf RVIÇO: )ba sr n"' CEP: 69750-00t)' S(;C-Alvl
Inf Sl ' ÂLsa Mil

t-*
Du oDoon

ita[ C apitâo \oL]uo

IÍEÍ\4 DESCRTÇÃO

Serviço rJe MANU1'ENÇÀO CORRETIVA com

fornecimento de peças. componenles e acessonos, llos

aparelhos dc ar condicionatlos Split CARILlEll de 80.000

bhrris a sercm prestados contbnne Plano dc Manutenção

necessários ii respectiva prestaçào

§l1viço dc

fornecimento de

MANI.JT'ENÇÀO CORRETIVA
peças, componentes e acessórios!

QUANT VALOR TOTA

02 R$7oo,oo

00 RS 1.1oo,oo

UNID

FORN

1

2

Opetação c ('ôntl'ole '- PMOC' a ser elaborado e executado

pela contratada, em concordância com a norma ABNT
13971r:2014, lestando 1 Inclusos a disponibilizaçào por paÍe
daquela contratada de todos os materiais e insumos

5V

SV 02

com
t10s

aparelhos de ar condicionados Split PHILCO de 57.000. btu s

a serem prestado confonne Plano de Manutr-'nçào Operação e

(lontrolc PMOC a ser elaborado e executado, pela

contratada,, ern concordância com a norllla ABNl'
13971:2014. estando tnclusos a disponibilizaçâo porlpartc
daquela contratarla de toclos os mate(rais e insunros

necess{rios à respectiva
il

VALOR

Rs sso

0000R$ 2.s

JOÃO FERNANDE
[.lrcarregatlo tlo Settr

NASCIMENTO NEI'O - 20 Ten
provision:rmento da 2" llda Inf Slt'

G*-*E--\...-----

I

R5 1.4O0,OO

L

I
I

I

l-
i

I

L

VALOR



ÍP L1

MIMSTÉRTO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

2" BR]GADA DE INFANTARIA DE SELVA
( 1" Brigâdâ Estrâtégicâ/1908)
.BRIGADA RIO NEGRO"

JT]STIFICATIVA DAAOTIISICÃO

A prestação de serviços constantes nesta requisição, justifica-se pela necessidade de atender a demanda
de serviço de manutenção de aparelhos de ar-condicionado para o setor de aprovisionamento da 2" Bda Inf Sl.
OEO 6 - Fortalecer a dimensâo humana - com esse objetivo pretende-se criar melhores condições de vida,
com prioridades nas áreas de saúde, moradia, assistência social, lazer, ensino e ambiente de trabalho, de forma
a aumentar a motivação dos quadros e o orgulho de seus familiares em pertencer à família militar, e, ainda,
preparaÍ o militar para o seu aproveitamento funcional, valorizando suas capacitações, bem como criando
oportunidades de aperfeiçoamento. Com finalidade de atender melhor as OMDS vinculadas a 2o brigada de

rfantaria de selva.

rI

JOÃO FERNANDES
Aprovisio

São Gabriel da Cachoeira - AM, 27 de janeiro de 2023.

TO NETO - 20 Ten
do 2o Bda Inf Sl

a
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w
MINISTERIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

2" BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVÀ
(l " Brigada Estratégica/l 908)
*BRIGADA RIO NEGRO"

DOCUMENTO DE FORMALIZA<:AO DA DEMANDA

(Processo Administrativo no 64308.00054 6 12023-29\

2'BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA

Setor Requisitante: Setor de Aprovisionamento da 2'Brigada de Infantaria de Selva

Responsável pela Demanda; JOÃO FERNANDES DO NASCIMENTO NETO - 2o Ten

e-mail: aprov@,t2bdainfsl.eb.mil.br

l. JustiÍicativa da necessidade da prestação de serviço, considerando o Planejamento
Estratégico.

A contratação de empresa justifica-se para manter a operacionalidade de bens da união

roporcionando para os militares maior confoío no refeitório do Setor de Aprovisionamento da

a Inf Sl, no período das refeições. tendo em vista, o clima tropical da região amazônica.

onservado é fundamental, o que toma a manutenção dos aparelhos de ar-condicionado u

ecessidade indiretamente vinculada a todos os objetivos.

Tendo em vista as necessidades de serviço de manutenção em aparelhos de ar

ondicionado, para o Cmdo da 2u Brigada de lnfantaria de Selva, foi realizado esforços a fim d

lizar a aquisição do itern elencado na requisição por meio de adesão a atas SRP vigente, com

nidade Gestora não participante, contudo todas as tentativas acabaram frustradas devido a proble-

tica da logistica própria da guamiçào, que impediu uma resposta positiva por paÍe de possívei

Em consequência, diante dos motivos supramencionados, e em conlormidade do incis

ornccedores

I do art. 75 da ki 14. 1 33i21, sou de uestão-er favorável à Di errsa de Lici
2. Quantidade da presÍaçâo de serviço a ser adquirida

As quantidades descritas no presente foram estimadas através de metodologia de consulta aos

militares responsáveis quanto às necessidades operacionais e administrativas para o-pom

l.dlot'"

Para o atingimento dos objetivos estratégicos da 2'Bda Inf Sl, um ambiente de trabalhl



irtrr- í
desempeúo dos processos.

3. Previsão de data em que deve ser prestado os serviços

A data para início da pÍestação de serviço seni, a partir da emissão da nota de empenho,

conforme o demonstrativo de necessidade anexo nos autos.

4. Indicaçâo do membro da equipe de planejamento e o responsável pela fiscalização

Não há necessidade de designação de equipe de planejamento e responsável pela fiscalizaçào.

São Gabriel da Cachoe - AM,27 de janeiro de 2023.

JOAO FERNANDES D NETO - 20 Ten
Aprovisi da 2' Bda Inf Sl
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MINISTERIO DADEFESA
EXERCITO BRASILIIRO

2'BRIGADA DE INFANTARIADE SELVA
(1" Búgada Estratégica/1908)

*BRIGADA ARARARIGBOIA''

TERMO DE REFERÊNCIA- LEI I4,I33I2I
SERVIÇOS SEM DEDICAÇÀO EXCLT]SIVADE MÃO DE OBRA- CONTRATAÇÀO

DIRETA
Processo Administrativo n. (64308.00054612023-29)

í. o,ts coNDrÇoES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (arr. 6., XXIII, *a" e *i. rta

Lei n. 14.133/2021).

1.I Contratação de Serviço de manutenção corretiva com fomecimento de peças,

componentes e acessórios, nos aparelhos de ar condicionados, nos termos da tabela abaixo,

contbrme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

ó

ITEM DESCRIÇAO UND QUAN VALOR V TOTAL
2

I

Serviço de MANUTENÇAO
CORRETIVA com fornecimento de

peças, componentes e acessórios, nos

aparelhos de ar condicionados Split
CARRIER de 80.000 btu's a serem

prestados conforme Plano de

Manutenção Operação e Controle 3

PMOC a ser elaborado e executado pela

contratada. em concordância com a

norma ABNT 13971:2014, estando

inclusos a disponibilização por parte

daquela de todos os materiais e insumos

necessários à respectiva prestação.

Sv
2

R$
700,00

R$
1.400,00

24. Serviço de MANUTENÇÃG.
CORRETM com fomecimento de

peÇas, componentes e acessórios, nos

aparelhos de ar condicionados Split
PHILCO de 57.000 btu's a serem

Sv
2 R$

550,00
R$

1.100,00

k-
'limo de R€Iúarch S€rüços L€irf l{133/21 CoóEaGção Dirââ



lcrfr

5

prestado conforme Plano de

Manutenção Operação e Controle -
PMOC a ser elaborado e executado pela

contratada. em concordância com a

norma ABNT 13971 :2014, estando

inclusos a disponibilização por parte

daquela de todos os materiais e insumos

necessários à respectiva

1.2 O prazo de vigência da contratação e de 30 dias contados da data de recebimento da nota

de empenho para contratadâ, na forma do artigo 105 da Lei n" 14.133/2021.

2. FI,]NDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
(art. 6", inciso XXIll, alínea 'b'da Lei 14.133/2021\.

2.1A Fundamentação da Contratação e seus quantitativos encontram-se pormenorizada

em Tópico especifico dos Estudos Técnicos Preliminares. apêndice deste Termo de

Referência.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE
VIDA DO OBJETO (art. 6', inciso XXIII, alínea 'c')

3.lA descrição da soluçâo como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico
especiÍico dos Estudos Tecnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referôncia.

4. REQTIISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6". XXIll, alínea 'd'da Lei n' l4.l33l2l)

4.I CRITERIOS DE SUSTENTABILIDADE
4.l.los criterios de sustentabilidade são aqueles previstos nas especificaçôes do

objeto e/ou obrigações da contratada e/ou no edital como requisito previsto em lei

especial

4.2 Os serviços a serem prestados pelo adjudicatririo deverá(ão) atender, no que for
aplicável, às disposições de sustentabilidade ambiental estabelecidas no art. 4'. do

Decreto Nn 7.746, de 5 de junho de 2012, na Instrução Normativa no I, de 19 de janeiro

de 2010, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do

Planejamento, Orçamento e Gestão e, ainda, ao constante do Guia Nacional de

Contratações Sustentáveis, da Cârnara Nacional de Sustentabilidade
CNS/DECORiCCU/AGU, 3" Ed., ABR/20. Portanto, para a pÍesente aquisição deverão
ser adotadas as seguintes diretrizes de sustentabilidade ambiental:

4.2.1 menor impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar. solo e água;

4.2.2. preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local;

4.2.3, maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia;

4.2.4. maior geração de empregos, preferencialmente com mâo de obra locall

4.2.5. uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais; e

Tmd. R.I(ttrü Sri,i(6 ttilf I:tl3lr'r1- Co!tr r.çào D&rà

-§t



F lno

4.2.6. origem ambientalmente regular dos recursos naturais utilizados nos bens e serviços.

4.3 Não seÉ admitida a subcontratação do objeto contratual.
4.4 Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei n'
14.133/21 , pelas razões abaixo justificadas:
4.5 O Contratado deveú realizar a transição contratual com transÍ-erência de

conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo

exigir, inclusive, a capacitação dos tecnicos do contratante ou da nova empresa que

continuará a execuçào dos serviços.

5. VISTORIA

5.1 A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o
conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo

assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria previa, acompanhado por
servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 0800 horas às I130.
horas.
5.2 Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a

vistoria previa.

5.3Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar

devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento

expedido pela empresa comprovando sua habilitaçào para a realização da vistoria.

5.4 A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de

desconhecimento das instalaçôes, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos

locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços

decorrentes.

6. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (ârts. 6', XXIII, alinea "e" da Lei n.

l4.l33t202tl.

6.1 O prazo de execução dos serviços será de 30 dias contados da data de recebimento da nota

de empenho para contratada.

6.2 Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Almoxarifado do Comando da 2'
Brigada de Infantaria de Selva, sitio na Á.rea Militar CapNobuo Oba, s/no, Bairro
Cachoeirinha, CEP: 69750-000, São Gabriel da Cachoeira-AM.

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6., XXIII, atínea ..f' da Lei n"
t4.133/2r)

7. I Rotinas De Fiscalizaçào Contratual

^*p
..b'

§
T6m & Rcí6ârÉ - srÍvtsG - Lei ll l.l13321 - Csb.raaao [ri!rá

-.-...--



IFi no L1

7.1.1 O contrato deverá ser execuüado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da [.ei n' 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas

consequências de sua inexecuçào total ou parcial (tri n' 14. 133/2021, art. I 15, caput).

7 .1.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensâo do contrato. o cronograma
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais

circunstâncias mediante simples apostila (Lei n" 14.133/2021, art. I15, §5).
7.1.3 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do

contrato, ou pelos respectivos substitutos (l*i n" 14.133/202 I, aú. I 17, caput).
'7.1 4 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou
dos defeitos observados (l*i n" 14.13312021, art. I17, § l).
7.1.5 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das

medidas convenientes, a situação que demandar decisâo ou providência que ultrapasse sua

competência (Lei n' 14.133/2021, art. I 17, §2).
7.1.6 O contratado deveÉ manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do
serviço para representáJo na execuçâo do contrato. (l*i n" 14.13312021, aÍ. I l8).
7. 1.7 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou

entidade. desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o
exercício da atividade (IN 5, art. 44, § l')
7.1 .8 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou

incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei n" 14.13312021,

art. I l9).
7 I 9 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administraçâo ou a
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluira nem reduzirá essa responsabilidade

a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante ([ri n" 14.13312021, art. 120).

7.1.10 Somente o contratado seÉ responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei n' 14.133/2021 , art. I 2l , caput).

7.l.ll A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e

comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e nâo

poderá onerar o objeto do contÍato (I-ei n" 14.13312021, art. 12l, § l).
7.1.12 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de

mensagem eletrônica para esse fim (lN 5/2017, art. 44, §2).
7.1.13 O órgão ou entidade podeú convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato (lN 5/2017, aÍ. 44, §3').
7.1.14 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente; o órgão ou entidade
convocaú o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do
plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execuçâo do objeto, do plano complementar
de execução da contratada, quando houver, do metodo de aferição dos resultados e das

sanções aplicáveis, dentre outros ([N 5/2017 , aft. 44, 3l'\.
7.l.l5Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a sit
empresa junto ao SICAF.
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7.1.16 Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributririos
Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam

regularizados no SICAF

7.2. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO

7.2.1 A avalíaçào da execução do objeto uÍilizarâ o Instrumento de Medição de Resultado
(lMR), contbrme previsto devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos

indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a
qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do

serviço, ou utiliá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.2.2 A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a
avaliação da prestação dos serviços.

7.2.3 Nos termos do item l, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGESiMP n'05, de

201'7, será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade
verificada, sem prejuizo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

a) não produziu os resultados acordados;

b) deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade

minima exigida;

7.2.4 deixort de utiüzar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço,
ou r"rtilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.3 DO RECEBIMENTO

7.3.1 Os serviços serào recebidos provisoriamente, no prazo de 30 dias, contado da data de

entrega da nota fiscal junto ao serviço prestado concluido serviço , pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, mediante termo detalhado, quando verificado o
cumprimento das exigências de caráter técnico.

7.3.2 O contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio
de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo
serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constataÍ e relacionar os

arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários.

7.3.3 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de

faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado

das avaliações da execuçào do objeto e, se for o caso, a análise

do desempenho e qualidade da prestação dos serviços

realizados em consonância com os indicadores
poderá resultar no redimensionamento de valores
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pagos à contratada, registrando em relatório a ser encamiúado
ao gestor do contrato.

7.3.4 O Contratado fica obrigada a reparar, corrigir, remover,

reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em

parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou

incorreções resultantes da execução ou materiais empregados,

cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição
de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento

Provisório.
7.3.5 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabivel,

à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos

Manuais e lnstruÇões exigiveis.
7.4 No prazo supracitado para o recebimento provisório, cada fiscal ou a equipe de

fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições,
e encaminhálo ao gestor do contrato.

7.4.1 quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o

relatório circunstanciado deveú conter o registro, a análise e a

conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em

relação à fiscalização técnica e administrativa e demais

documentos que julgar necessários, devendo encaminhálos ao

gestor do contrato para recebimento definitivo.
7.5 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser

corrigidos/refeitos/substituidos no pÍazo de dez (10) dias, a contar da notificação da

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.6 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de trinta (30) dias, contados do
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após

a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo
detalhado, obedecendo as seguintes diretrizes:
7.7 Realízar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e,

caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as

cláusulas contÍatuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas
correções;

7.8 Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços

prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

7.9 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato

dimensionado pela fiscalização, com base no Instrumento de Medição de Resultado (IMR),
7.10 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez
e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução

do contrato.
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8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE O T]SO

DO SISTEMA DE DISPENSA ELETRÔNICA (art. 6', inciso XXIII, alínea .h', da Lei n.
t4.133t2021)

8.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de

licitaçào, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do aÍ. 75, inciso II da Lei n."
14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de menor preço por item.
8.2 As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista sâo as usuais para a

generalidade dos objetos, conforme disciplinado no Anexo I do Aviso de Contratação Direta.
8.3 Os criterios de habilitação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão
previstos no Anexo I do Aviso de Contrataçâo Direta.
8.4 Os critérios de habilitação técnica a serem atendidos pelo fomecedor serão:

8.4.1 Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços similares de complexidade
tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o
item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de

direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente,
quando for o caso.

8.5 Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo minimo, a apresentação e o
somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.

8.6 Deverá haver a comprovação da experiência mínima de 2 anos na prestação dos serviços,
sendo aceito o somatório de atestados de períodos diferentes, não havendo obrigatoriedade de
os 2 anos serem inintemrptos.

8.7 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da

filial do fomecedor.

8.8 Apresentação de profissional(is), devidamente registrado(s) no conselho profissional
competente, quando for o caso, detento(es) de atestado de responsabilidade técnica por
execução de objeto de características semelhantes, para fins de contratação..
8.9 No decorrer da execuçào do serviço, os profissionais de que trata este subitem deverão
participar da execução do objeto e poderão ser substituidos, nos termos do 67, §6'. por
profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que a substituição seja aprovada
pela Administração.

8.10 O fomecedor deverá apresentar, ainda, a relação de compromissos por ele assumidos,
conforme modelo constante do Anexo, que importem em diminuição da disponibilidade do
pessoal técnico apresentado para fins de qualificação tácnico-profissional.
8.1 I Registro ou inscriçâo na entidade profissional competente, em plena validade;
8.12 O fornecedor disponibilizara todas as informaçôes necessárias à comprovação da

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do
contrato que deu suporte à contratação, endereço arual da contratante e local em que foi
executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

9, FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (ATt. 6", iNCiSO XXIII,
alínea 'h', da Lei n. 14.133/2021)
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9.1 O fomecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de

licitação, com ftrndamento na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei n.' 14.13312021

9.2 Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual
descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção

que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransoarencia.eov.br/ceis); e
c) Cadastro Nacional de Ernpresas Punidas CNEP, mantido pela Controladoria-
Geral da União (hltpslhryww.portaltransparencia. gov.br/sancoes/cnep

f

)

9.3 A consulta aos cadastros seÉ realizada em nome da empresa fomecedora e de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da I*í n" 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções

impostas ao responsável pela pnlLtica de ato de improbidade administrativa, a proibição de

contrataÍ com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa juridica da qual seja sócio
majoritário.

9.4 Caso conste na Consulta de Situação do Fomecedor a existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
9.5 A tentativa de burla seni verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentre outros.

9.6 O fomecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de

contratação.

9.7 Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada
por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

9.8 É dever do fomecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF,
ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação arualizada.

9.9 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes,

salvo aqueles legalmente permitidos.
9.10 Se o fomecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se

o fomecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para

atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela

própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
9.1I Serâo aceitos registros de CNPJ de fomecedor matriz e filial com diferenças de números
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização

do recolhimento dessas contribuições.

9.12 Paru fins de contratação, deverá o fomecedor comprovar os seguintes requisitos de

habilitação:

9.r3 HABTLTTAÇÃO JURÍDrCA:

9.13.1 Microempreendedor lndividual - MEI: Ceúificado da Condição de

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da

autenticidade no sítio Dorta ldoemoreendedor. sov. br
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9.14 HABTLTTAÇOES rlSCnl, SOCTAL E TRABALHTSTA:

9.14.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

9.14.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional. mediante apresentação de

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tribuüírios
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos
à Seguridade Social, nos termos da PoÍaria Conjunta n" 1.751, de 02/10D014, do Secreário
da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.14.2 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.14.3 declaração de que nâo emprega menor de 18 anos em trabalho notumo, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de

aprendiz, nos termos do artigo 7', XXXIII, da Constituição;

9.14.4 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante
a apresentaçào de certidâo negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título
VII-A da Consolidação das lris do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n" 5.452, de l'de
maio de 1943.

9.14.5 prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, se houver, relativo ao

domicílio ou sede do fomecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o

objeto contratual;

9.14.6 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os

beneficios do tÍatamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará

dispensado da prova de inscriçâo nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

9.14.7 prova de regularidade com a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concoÍrel

9.14.8 caso o fomecedor seja considerado isento dos tributos municipais ou distritais
relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentaçâo de certidão ou

declaração da Fazenda respectiva do seu dornicílio ou sede, ou por meio de outro documento
equivalente, na forma da respectiva Iegislação de regência.

IO. ADEQT]AÇÃO ORÇAMENTÁRIA

l0.l As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União.
10.2 A contratação sení atendida pela seguinte dotação:

Gestão/Unidade: 00011

Fonte de Recursos: 10000000001

Programa de Trabalho: 171460;

Tem& RllÉêtri, S€dços . ki lf l.Ll3y21 Contraàçã. Dirá!
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Elemento de Despesa: 339039;

Plano lntemo: I3DAFUNADOM;

10.3 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovaçào
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante
apostilamento.

São Gabriel da Cachoeira - AM, 27 de janeiro de 2023

t)
KLEB

Resp Ordenador
DO NASCIMENTO - TC
da 2u Brigada de Infantaria de Selva
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MINISTERIO DADEFESA
sxÉncno BRASILETRo

2'BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA
(1' Brigada Estratégica/l 908)

*BRIGADA ARARARIGBOLA.,'

Toma-se público que o(a)Comando da 2" Brigada de Infantaria de Selva, por meio
do Setor de Licitações desta Organização Militar, rcalizará Dispensa Eletrônica, com
critério de julgamento menor preço na hipótese do art.75, inciso ll,nos termos da Lei n'
14. I 33, de l' de abril de 2021 , da Instrução Normativa SEGES^,IE n' 6712021 e demais
legislação aplicável.

Data da sessão:

Link:
Horário da Fase de Lances:

t. oBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a
aquisiçào por dispensa de licitação para manutenção de aparelhos de ar-

condicionado, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas

neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

1.2. A contataçâo ocorrerá em item único, conforme tabela constante abaixo.

ITEM

0l

DESCRIÇÃO UND QTD V. TINIT V. TOTAL

Serviço de MANUTENÇÃO CORRETM
com fornecimento de peças, componentes e

acessórios, nos aparelhos de ar condicionados
split CARRIER de 80.000 bru's a serem
prestados conforme Plano de Manutenção
Operação e Controle - PMOC a ser elaborado
e executado pela contratada, em concordância
com a no(na ABNT 13971:2014, estando
inclusos a disponibilização por parte daquela
de todos os materiais e insumos necessários à

respectiva prestação.

Sv 02
R$

700,00
R$ r.400,00

02 Serviço de MANUTENÇÀo CoRRETIVA
com fbmecimento de peças, componentes e

acessórios, nos aparelhos de ar condicionados
Splir PHILCO de 57.000 btu's a serem
prestado conforme Plano de Manutenção
Operação e Controle - PMOC a ser elaborado

Sv 02 R$
550,00

RS 1.100.00

\.o§
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e executâdo pela contratada, em concordância
com a norÍna ABNT 13971:2014, estando
inclusos a disponibilização por paÍe daquela
de todos os materiais e insumos necessários à

respectiva.

VALOR TOTAL R$ 2.500,00

1.2.1. Havendo mais de item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em

quantos forem de seu interesse. Entretanto, optando-se por participar de um
lote, deve o fomecedor enviar proposta para todos os itens que o compõem.

1.3. O critério de julgamento adotado seú o menor preço, observadas as exigências
contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do
objeto.

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de

Dispensa Eletrônica integrante do Sistema de Compras do Govemo Federal -
Comprasnet 4.0.

2. l. I . Os fomecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual

do Sistema de Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de Compras do

Govemo Federal, para acesso ao sistema e operacionalização.

2.1.2. O fomecedor é o responsável por qualquer transação efetuada

diretamente ou por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica,

não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do
procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso

indevido da senha. ainda que por terceiros não autorizados.

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fomecedores:

2.2.1. que não atendam às cond:ições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s)

anexo(s);

2.2.2. estratgeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo,

pessoa fisica ou juridica, quando a contrataçào versar sobre obra,

serviços ou fomecimento de bens a ele relacionados;

b) empÍesa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração

do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor
do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de

mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto,

responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar

^§
sobre obra, serviços ou fomecimento de bens a ela necessários;
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pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo da contrataçào,

impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi
imposta;

aquele que mantenha vínculo de natvÍeza técnica, comercial,
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou

entidade contratante ou com agente público que desempenhe função
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que

deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou

por afinidade, até o terceiro grau;

empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da @i_

t

c)

d)

e)

n' 6.40t1. de 15 de dezembro de 1976 , concorrendo entre si;

pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à

diwlgação do aviso. tenha sido condenada judicialmente. com
trânsito em jutgado, por exploração de trabalho infantil, por
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislaçào
trabalhista

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do
mesmo grupo econômico;

2.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea "c" tambem ao fomecedor que atue

em substituição a outra pessoa, fisica ou jurídica, com o intuito de

burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade
jurídica do fomecedor;

2.2.4. orgaruzações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIB atuando

nessa condição (Acórdão n' 14612014-TCU-Plenário); e

2.2.5. sociedades cooperativas.

3. tNGREsso NA DtspENsA ELETRôNIcA E CADASTRAMENTo DA
PROPOSTA INICIAL

3.1. O ingresso do fomecedor na disputa da dispensa elehônica se dará com o
cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item.

3.2. O fomecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta,
encamiúará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a
proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o
caso! e o preço, até a data e o hoário estabelecidos para abertura do
procedimento.

3.2.1. A pÍoposta também deverá conter declaração de que compreende a

atendimento dos direitos trabalhistas
"§

0

integralidade dos custos para

§
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assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas norÍnas

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o pÍeço,

vinculam a Contratada.

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que

incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços;

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances,

serão de exclusiva responsabilidade do fomecedor, não lhe assistindo o

direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou

qualquer outro pretexto.

3.5. Se o regime tributario da empresa implicar o recolhimento de tributos em

peÍcentuais variáveis, a cotação adequada será a que conesponde à media dos

efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de

Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos

seus termos, bem como de fomecer os materiais, equipamentos, ferramentas e

utensílios necesúrios, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fomecedores NÃO poderão retira-
la, substituí-la ou modificá-la;

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fomecedor deverá, também, assinalar
"sim" ou "não" em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes

declarações:

que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

3.9.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei
Complementar n' 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

3.9.2. que es!á ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de

Contratação Direta e seus anexos;

3.9.3. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no
sistema, assumindo como firmes e verdadeiras;

3.9.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o aÍ. 93 §

Í\ 
t*- "'

..§-
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da Lei n" 8.213/91

3.9.5. que não ernprega menor de 18 anos em trabalho noturno. perigoso ou

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14

anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7", XXXIII, da

Constituiçào;

3.10. Fica facultado ao fomecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a

parametrização de valor final mínimo, com o registro do seu lance final
aceitavel (menor preço ou maior desconto, conforme o caso).

3.10. L Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema,

respeitados os limites cadastrados pelo fomecedor e o intervalo mínimo
entre lances previsto neste aviso.

3.10.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados

manualmente, na forma da seção respectiva deste Aviso de

Contratação Direta;

3.10.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase

de disputa, desde que não assuma valor superior a lance já registrado por

ele no sistema.

3.10.3. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais

participantes do certame e para o órgão ou entidade contratante. Apenas os

lances efetivamente enviados poderào ser conhecidos dos fornecedores na

forma da seção seguinte deste Aviso.

I. FASE DE I,AN(]ES

4.1. A partir das 8:00h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a
sessão pública seú automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances

públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo

encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso.
4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances

exclusivamente por meio de sistema elehônico, sendo imediatamente

informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

4.3. O fornecedor somente podera oferecer valor inferior ou maior percentual de

desconto em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.
4.3.1. O fomecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao

lance que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele

ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como

"lances intermediários" para os fins deste Aviso de Contratação Direta.
4.3.2. O intervalo minimo de diferença de valores ou percenruais entre os

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em

relaçâo ao que cobrir a melhor ofeÍa é de R$1,00 (um) real.
4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for

i:



Flno aLl

recebido e registrado primeiro no sistema.
4.5. Caso o fomecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua

proposta.
4.6. Durante o procedimento, os fomecedores serão informados, em tempo real, do

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do fomecedor.
4.7. hnediatamente após o termino do prazo estabelecido para a fase de lances,

haverá o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo
sistema, em ordem crescente de classiÍicação.

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática
pontualmente no horário indicado, sem qualquer possibilidade de

prorrogaçào e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta

classificada em primeio lugar quanto à adequação do objeto e à

compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação.
5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela

Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.
5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fomecedor que tenha

apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com
pÍeço compatível ao estimado pela Administração.

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fomecedores classificados,
respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo

após a negociação, for desclassificado em razÀo de sua proposta
permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na

ata do procedimento da dispensa eletrônica.
5.3. Estando o preço compativel, será solicitado o envio da proposta e, se

necessário, de documentos complementares, adequada ao último lance.

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar

da data de sua apÍesentação.

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:
5.5.1. contiver vícios insanáveis;
5.5.2. não obedecer às especificações tecnicas pormenorizadas neste aviso ou

em seus anexos;
5.5.3. apresentar preços inexequíveis ou peÍÍnanecerem acima do preço

máximo definido para a contratação;
5.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela

Administração;
5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso

ou seus anexos, desde que insanável-
5.6. Quando o fomecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos

suficientes para executar a contento o objeto, seú considerada inexequível a

proposta de preços ou menor lance que:
5.ó.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente

§
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preços global ou uniúrios simbólicos, irrisórios ou de valor zero,

incompativeis com os preços dos insumos e salários de mercado,

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da

dispensa não teúa estabelecido limites mínimos, exceto quando se

referirem a materiais e instalações de propriedade do proprio fomecedor,
para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

5.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores
àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais

como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho
vigentes.

5.'7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso

da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas

diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
5.8. Erros no preenchimento da planilha nâo constituem motivo para a

desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no

prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.
5.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que

não alterem a substância das propostas;
5.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passivel de correção a

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do

Simples Nacional, quando não cabível esse regime.
5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do

objeto, podera ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do

serviço ou da área especializada no objeto.
5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de

classificação.
5.1l. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, inf'ormando-se no "chat" a

nova data e horário para a srür continuidade.
5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de

habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratâção Direta.

o. HABTLTTAÇÃO

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I

- DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÂOdeste aviso e serào

solicitados do fomecedor mais bem classificado da fase de lances.
6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fomecedor

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, seni verificado o eventual

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas [nidôneas e Suspensas - CEIS, mantido

pela Controladoria-Geral da União (www.poúaldatransparencia.sov.br/ceis);
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade

Administrativa. mantido pelo Conselho Nacional de Justiç

§
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--,www.cn us.br/im bidade adm/consultar uerido. h
d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da Uniào - TCU;

6.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a

substituição das consultas das alíneas "b", "c" e "d" acima pela Consulta
Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU
(https ://certidoesapf.apps.tcu. gov.brl)

6.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fomecedora
e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei no 8.429,
de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela pútica
de ato de improbidade administrativa, a proibiçào de contratar com o Poder
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio
majoriuírio.

6.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fomecedor a existência
de Ocorrências Impeditivas lndiretas, o gestor diligenciará para

verificar se houve fraude por paÍe das empresas apontadas no

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
6.2.2.1.1 . A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos

societários, linhas de fomecimento similares, denke outros.
6.2.2.1.2. O fomecedor será convocado para manifestação

previamente à sua desclassificação
6.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedorserá reputado inabilitado,

por falta de condição de participação.
Caso atendidas as condiçôes de participação, a habilitação dos fornecedores será

veriÍicada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.
6.3. I . E dever do lomecedor atualizar previamente as comprovações constantes

do SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública,

ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada.
6.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do

fornecedor, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de

certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).
Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,
necessários à confirmaçâo daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e
já apresentados, o fomecedor será convocado a encaminhá-los, em tbrmato
digital, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação.
Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver
dúvida em relaçâo à integridade do documento digital.
O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda

auferir os beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar
n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de
contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial
e das demonstrações contíbeis do último exercício.
Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a
sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua
continuidade.
Será inabilitado o fornecedor que nâo comprovar sua habilitação, seja por não

6.3.

6.4

6.5.

6.6.

6.7

6.8.
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apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentáJos em desacordo

com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.
6.8. I . Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitaçào,

o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim

sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta
que atenda às especificaçôes do objeto e as condiçôes de habilitação

6.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fomecedor será

habilitado

?. CONTRATAÇÃO

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

7.2. O adjudicatitrio terá o prazo de l0 (dez) dias úteis, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar o Temto de Contrato ou aceitar instrumento equivalente,
conforme o caso §ota de Empeúo),sob pena de decair do direito à contratação,
sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.

7.2.1. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de
empeúo ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado I (uma) vez,
por igual período, por solicitação justiÍicada do adjudicatário e aceita pela
Administração.

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento eq'uivalente, emitida à empresa
adjudicada, implica no reconhecimento de que:

7.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de
negócios ali estabelecida as disposições da Lei n. 14.133, de202l;

7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso
de Contratação Direta e seus anexos;

7.3.3. a contratada recoúece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas
nos aÍigos 137 e 138 da Lei no 14.133/21 e reconhece os direitos da
Administração previstos nos artigos I 37 a 139 da mesma [-ei.

7.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses prorrogável conforme
previsão nos anexos a este Aviso de Contratação Direta.

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a

comprovação das condigões de habilitação e contratação consignadas neste aviso,
que deverão ser mantidas pelo fomecedor durante a vigência do contrato.

s. SANÇÕES

8.1. Comete infração administrativa o fomecedor que cometer quaisquer das infrações
previstas no art. 155 da Lei n' 14.133, de 2021, quais sejam:

8.1. I . dar causa à inexecução parcial do contrato;

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interes
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coletivo;

8. 1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

8. I .4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrêneia de fato superveniente

devidamente justifi cado;

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contÍatação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua

pÍoposta;

8.1 -7. ensejar o retaÍdamento da execução ou da entrega do objeto da licitação
sem motivo justificado;

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida paÍa o certame ou

prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do

contrato;

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do

contrato;

8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração

falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento

como ME/EPP ou o conluio entre os fomecedores, em qualquer

momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.

8. I . I I . praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos deste ceÍtame.

8. i.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5'da Lei n' 12.846. de l" de asosto de

2013.

8.2. O fomecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às

seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

b) Multa de 0,5 e 30o/o do valor do contrato, sobre o valor estimado do(s)

item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das

infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12;

c) Impedimento de licitar e contratamo âmbito da Administração Pública

direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo

máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso
de Contmtação Direta, quando não se justificar a irnposição de penalidade

mais grave;

d) Deciaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impediú o
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública

§
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direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3

(três) anos e máximo de 6 (seis) anos. nos casos dos subitens 8. I .8 a 8. I . 12,

bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade

mais grave;

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

8.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

8.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

8.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,

conforme norrnas e orientações dos órgãos de controle.

8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de

pagamento eventualmente devido pela Administraçâo ao contratado, além da perda

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou seni cobrada
judicialmente.

8.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contrâtação Direta, em hipótese

alguma, a obrigação de reparaçâo integral do dano causado à Administração
Pública.

8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

8.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de

inlração administrativa tipificada pela Lei n" 12.846, de l" de agosto de 2013, como
ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo

administrativo necesúrias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser

remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e

decisão sobre a eventual instauração de investigaçâo preliminar ou Processo

Administrativo de Responsabilização - PAR.

8.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas nâo consideradas

como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei
n" 12.846, de l' de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade
administrativa.

8.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à

Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa

juridica, com ou sem a participação de agente público.

8.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao

fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei n' 14.133,

de 2021, e subsidiariamente na Lei n' 9.784, de 1999.

.r§
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8.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previs nos

$!-

,'---....-.--.-



anexos a este Aviso.

ír. DAS DISPOSIÇÔES GERATS

9.1. O procedimento será divulgado no Comprasnet 4.0 e no Portal Nacional de

Contratações Públicas - PNCR e encamiúado automaticamente aos fomecedores

registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem

eletrônica, na correspondente liúa de fomecimento que pretende atender.

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados
(procedimento fracassado), a Administração poderá:

9.2. I . republicar o presente aviso com uma nova data;

9.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços

que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os

menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições

de habilitação exigidas.

9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação seni operacionalizada

fora deste procedimento.

9.2.3. fixar pÍazs paÍa que possa haver adequação das propostas ou da

documentação de habilitação, conforme o caso.

9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não

houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento

deserto)

9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos

fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser

atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva

notificação.

9.5. Cabení ao fomecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus

decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens

emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a

realização do cerlame na data marcada, a sessâo será automaticamente transferida
para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo hoúrio anteriormente estabelecido,

desde que não haja comunicação em contrário.

9.7. Os horários estabelecidos na dilulgação deste procedimento e durante o envio de

lances observarão o horário de Brasília-Dfi inclusive para contagem de tempo e

registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento.

9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros

ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua

validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessivel a
todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. ^(§\
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9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serâo sempre

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não

comprometam o interesse da Administração, o principio da isonomia, a finalidade e

a segurança da contratação.

9.10. Os fomecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas

propostas e a Administração não será. em nenhum caso, responsável por esses

custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de

contratação.

9.1l. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contrataçâo Direta e de

seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

9.12. Da sessão pública sera diwlgada Ata no sistema eletrônico.

9.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os

seguintes anexos:

9.13.1. ANEXO I - Documentação exigida para Habilitação

São Gabriel da Cachoeira, AM, 27 de janeiro de 2023.

KI,EB DO NASCIMENTO_TC
Resp Ordenador de da 2" Brigada de Inlantaria de Selva

lFl no 9l
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ANExo r - DocUMENTAÇÃo ExrGrDA rARA HABrLrreÇÃo

Habilitação jurídica:

1.1 no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

1.2 Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitaçâo ficani
condicionada à verificação da autenticidade no sítio
www.portaldoempreendedor. gov.br;

1.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contÍato social em vigor,
devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompaúado
de documento comprobatório de seus administradoresi

1.4 inscriçâo no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com

averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante

sucursal, filial ou agência;

1.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil
das Pessoas Juúdicas do local de sua sede, acompanhada de prova da

indicação dos seus administradores;

1.6 decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em

funcionamento no País;

1.7 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou
da consolidação respectiva.

Regularidade íiscal, social e trabalhista:

2.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro

de Pessoas Físicas, conforme o caso;

2.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita

Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), relerente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade

Social, nos termos da Portaria Conjunta n" 1.751. de 02/1012014, do Secretário
da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

2.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

2.4 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de

r\t'
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negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidaçào das Leis do Trabalh
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aprovada pelo Decreto-Lei n" 5.452, de l" de maio de 1943;

2.5 prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal. relativo
ao domicílio ou sede do fomecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e

compatível com o objeto contratual;

2.ó prova de regularidade com a Fazenda Estadual eMunicipal do domicílio ou

sede do fomecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou

concorTe;

2.7 caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a

apreserrtação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede,

ou outra equivalente, na forma da lei;

3 QualificaçãoEconômiceFinanceira:

3.1certidãonegativadefalênciaexpedidapelodistribuidordasededofornecedor;

3.2 balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais;

3.2.1 As empresas criadas no exercício financeiro da dispensa deverão

atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os

demonstrativos contabeis pelo balanço de abertura.

3.2.2 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no
caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois)
anos.

3.3 comprovaçào da boa situaçào financeira da empresa mediante obtenção de
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente
(LC), superiores a I (um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:

Ativo Circulante + Realizável a Longo PrazoLG:

SG=

LC=

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Total
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Circulante
Passivo Circulante

3.3.1 As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a l(um)
em qualquer dos indices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral
(SG) e Liquidez Corrente (LC), deverâo comprovar capital ou
patrimônio líquido mínimo, do valor total estimado da contratação
ou do item pertinente.

:*o
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a Qualificação Técnica

+.t Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características,

quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta dispensa, ou com o item
pertinente, mediante a apresentação de atestado(s) fomecido(s) por pessoas

jurídicas de direito público ou privado.

4.1.1 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados

deverão dizer respeito a contratos executados com as seguintes

características mínimas:

4.1.t.1

4.t.1.2

4.1.1.3

Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito

de slur atividade econômica principal ou secundária

especificadas no contrato social vigente;

Poderá ser admitida para fins de comprovação de quantitativo

mínimo do serviço, a apresentação de diferentes atestados de

serviços executados de forma concomitante, pois essa situação

se equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-

operacional, a uma única contratação.

O fornecedor disponibilizaú todas as informações necessárias

à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando,

dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à

contratação, endereço atual da contratante e local em que

foram prestados os serviços.

§§



:Fltf 9 c-

TE,M

RTCHARD conaÉncto E sERvIÇo - ME
CNPJ: 23.642.430i0001-02

SÃO GABRIEL DA CACHOEIA - AM
RUA TRAÍRA N" 52. AREAL

(97) 9843&8808

oRÇAMENTO

Conforme solicitação da 2" Bda Inf Sl de São Gabriel da Cachoeira -
AM,&.ANCHO

Serviço de manutenção corretiva e preventiva de ar-condicionado SLPIT

Validade da proposta 30 (trinta) dias

São Gabriel da Cachoeira - Am, l7 de janeiro de 2023

PA

DfscRrÇÃo Ilndi. RS UNIT. Qtde Total
I Ar-Condicionado Split 57.000 Btus SV R$ 550,00 02 R$ l . 100,00
) Ar-Condicionado Split 80.000 Btus SV RS 700,00 02 R$ 1 400,00
3 Ar-Condicionado Split 9.000 Btus SV R$ 250,00 0l RS 250,00

TOTAL xui 2.750,00

li*-.--....--
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CNPJ: 35.873.656/0001{l
RM Rf,FRIGERAÇÃO

SÃO GABRIEL DA CACHoEIA - AM
AV. DESEMBARGADOR JÔAO MACEADO N" 136

Bairro: Alvorada
(92) 99100-8624

oRÇAMENTO

Conforme solicitação da 2" Bda Inf Sl de São Gabriel da Cachoeira -
AM/RANCHO

Serviço de manutenção corretiva e preventiva de ar-condicionado SLPIT

Validade da proposta 30 (trinta) dias

São Gabriel da Cachoeira - Am, 17 de janeiro de 2023

,,tiJ-t/ Aur^> dt )auzç.Q

DESCRIÇAO Undi. RS I":NIT. Qtde Total
I Ar-Condicionado Split 57.000 Btus SV R$ 670,00 02 R$ 1.340,00
)
)

Ar-Condicionado Split 80.000 Btus SV R$ 780,00 02 R$ 1.5ó0,00

Ar-Condicionado Split 9.000 Btus SV R$ 390,00 0l RS 390,00

TOTAL RS 3.290,00

ó
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CNPJ: 23.555.8Wm1-37
CLAUDIOJUNIOR F. DE SOUZA - ME

CF REFRIGERAÇÃO
SÃO GABRIEL DA CACHoEIA - AM

RUAOI N'TI5- DABARÚ
(97) 98404-s395

oRÇAMENTO

Conforme solicitâção da 2" Bda InfSl de São Gabriel da Cachoeira -
AM/RANCHO

Serviço de manutenção corretiva e preventiva de ar-condicionado SLPIT.

Validade da proposta 30 (trinta) dias

São Gabriel da Cachoeira - Am , 17 de janeiro de 2023

ct,AtrDtoJtrNto

ITEM DESCRIÇAO tlndi. RS I.JNIT. Qtde Total
I Ar-Condicionado Split 57.000 Btus SV Rs 600,00 02 RS t.200,00
) Ar{ondicionado Split 80.000 Btus SV RS 750,00 02 Rs 1.500,00
J Ar-Condicionado Split 9.000 Btus SV Rs 300,00 0l RS 300,00

TOTAL RS 3.000,00
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ADX CLIMA
iÉPR!GER^CÉ € q-í Tzrc^O

RAzÃo RÊFR|GERAcAo MoRÂls LÍDA - cNpl 3s.973.431/0001-19

Balneário Camboriú 5C, 7 de feverêiro dê 2023

COMANDO DA 2â BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA

Proposta de Manutênção

conforme normativas do Dispensa Eletrônica N" 0 1/ 2023 apresentamos abaixo nossas condições para

aquisição de materiais e execução dos serviços, conforme abaixo

Obiêto da PropGta
serviço de MANUTENçÃo CoRRETM com fomecimento de peças, componentes e acessórios, nos
aparelhos de ar condícionados Split PHILco de 57.000 btu's a serem prestado conforme Plano de
Manutenção Operação e Controle - PtlOC a ser elaborado e executado pela contratada, em

concordância com a norma ABNT 13971:2OITERMO DE REFERÊNOA.

vâlor da proposta GLoBAl,'

Valor Total RS 1.076,0000

2 Valor unitário ofeÍtado
Rs s38,0000

Quantidade ofertada 02

condicões e forma de pagammto
Pagamento 30 dias após a emissão da nota fiscal

O pra2o de validade desta proposta é de 6o (sessenta) dias consecutivos contados da data de sua

apresentação. PRAzo DE ExEcuçÃo: to DlAs ÚTEls LocAL:

Atenciosamente

Dados bancários 8TG Pactual S.A. (2o8) A8ência: 0O5o Conta corrente: 4300m-5
REFRIGERACÂo MoRAIS LTDÂ- CÍ{Pl: 35.973./t:11^m1-19

Representante Legal/ Responsável pela assinatura da Ata
Nome: Anderson Ribeiro Machado
cPF: 034.402.847-00 RG: 100.222-140lRJ
Fone/Fax: (47) 99511-5581 E-mail; andersorsonrmsc@Smail.com

I ub
oGUÉb õrin.ú. óidr.rÊ&

^toERsot 
fta€llo aÁclt ]00

D.rà: rÉ&2i823 rl:seOr-OXO
v.ríúiE.m hltÍr/Éir.rdoÍ.ati.h

AndeÍson Ribeiro Machado
Gerente geral dê operações
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PODER
;,1JSTIÇÀ

JUDICÍÀF.IO
DO TRÀBALHO

cunrroÃo NEcÀTrvA DE DÉBrros rRÀBÀLHrsrÀs

LTDA (MATRIZ E FILIÀIS )Nome: REFRIGERACAO MORÂIS

cNP,l: 35 . 973 .431/0001-19
Cercidão n": 1263a7 4 / 2023
Expedição: L0 /0t/2023, às
validade: 09/07 /2023 - ]-80
de sua expedição.

21:08:55
(cento e oiEenla) dias, contados da data

Certifica-se que REFRIOERÀCÀO l,tORÀI S LTDÀ (XÀTRIZ E FILIÀIS),
inscrito (a) no CNP,J sob o n" 35.973.431/0001-L9, trÃO cOltSTÀ como
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho. acrescentados peJ.as Leis ns.o !2.440/2OLL e

11 .467 /2oa7. e no ALo 0L/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constanEes desta Certidão são de re sponsabi l idade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão aEesta a empresa em relação
a todos os seus êstabelec imentos , agências ou filiais.
A aceitação destsa certidão condiciona-se à verificação de sua
autenLicidade no portaf do Tribunal Superior do Trabafho na
Internet (http: / /wwut. tst.jus.br) .

Certidão emitida graEuitamentse.

TNPORT{AçÃO TUPORtÀllrE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificaÇão das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a ,JustiÇa do Trabalho guantso às obrigações
estabelecidas em senEença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhis!as, inclusive no concernenLe aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumenEos ou a rêcolhimentos determinados êm 1ei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de ConciliaÇão Prévia ou demais tsítsulos que, por
disposição 1ega1, contiver força executiva.
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Dúüdas mais Frequentes I hício I V - 1.2

Histórico do Empregodor
O Histórim do Empregador apteseria os regisüos dos CRF concedidos ms útimos 24 meses, corforme Marrual de

OÍientaçóes RegLlaridade do Empregador.

lmprimir

Cá.'Xá
Certlficado de Regularklade do FGTS - CRF

InscÍição:
Razáo Social:
EnderÊço:

35.973.431/oO0r-19
REFRIGERÂCAO iIORAIS LTDA

R suÍcA 979 / NACOES / BAú{EÂRIO C^HAORIU / sC / E8338-145

A Caixa Econômca Federdl, no uso da atribuação que lhe confeÍe o Aít, 7, da Lei 8.036, de 11 de nEio de 1990,
certifica que, nesta data, a eíprcsa aciÍrE Uentificada encontrô-se em situação regular perante o Fundo de Garàntia
do Te.rpo de Servico - FGTS,

O presente Ceítificado não servirá de prova contra cobrônça de quaisqu€r débitos Íeferentes a contribuições e/ou
encargos devidos, decorrentes das obrigações com o FGTS.

valldâdc:04/01/2023 a O2l OA 2023

C.rtif caçáo Iúmêrct 2O23O1UM41Y97 §,4110

InfonrEção obtidô em 10/01/2023 21:08:56

A utiltzação deste Certificado para os fins prevrstos em L€i esta condicionada a verificação de autenticidade no site da

Caixa : üwv.c!lxa.gov.br

CAI.XA

Voltor



iFl Íro ,{ t

lnscrição: 35.973.431 /0001-1 9
Razão social: REFRIGERACAO MoRAIS LTDA

Nome fantasia: ADx CLMATZACAO
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Dú&
En sstulleihrn

04to1t2023

'16t1212022

27 t1112022

o811112022

20t10t2022

3010912022

't 110912022

2310812022

04to8t2022

16tO712022

2?10612022

08n612022

20n5DO22

01105f2022

Data de Validade

o4n12023 a O2|O2DO23

1 6 l't 212022 a 1 4 l0'l 12023

27h1nO22a2611212022

OBl11l2O22 a 07 h2r2o22

20h012022 a 1811112022

3qngl2o22 a 2St1Ot2O22

11n92O22 a 1Or1O12022

23nAl2O22 e 21 ngDo2z

o4n$l2022 a O2nsno22

$107DA22 a Un82O22

27 1061202? a 26n7 f2O22

0810612022 a 07 n7 /2022

2$n'l2o22 a 181062022

01 10512022 a 30n512O22

Núrero do CRF

20 230 1 MO44'l 3 4 97 8844 1 0

2022',t 21 604532597 1 7 9632

20221'l 27 04',| 0052202001 7

2022 1 1 080 5 1 4054 27 7 23 43

20221 020201 8M66869456

2022093004't 03557929745

2022091 1 033827 1 0 1 21 899

202208230/03/.885744768

2022080404085883797387

202207'Í6032815433689í í

20220627 033207 51 626226

20220608 1 8455404339945

20220520022 I 0306334684

202205010200'!2ô65678í7
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2a[gf,42!i/Lei&n
05t03t2022

14t02t2022

24t',t21202',1

o't12t2021

16t11/2021

28t10t202'l

09h0n021

2010912021

0110912021

13t08t2021

2610/,12021

0710/.n021

19N3t2021

2E10212021

0910212021

21101t2021

12n4DO22 a 11n5n\22
Data de Validade

20220412021

241O3t2022 a ?210É.12022

O5o3DO22 a O3n412022

14n2n022 a 15n312O22

24 I 1 212021 a 22lO 1 12022

05112t2O21 a O3|O12O22

16h 1nO21 a 1511212021

28 I 1 0 12021 a 261'l I 12021

OgnODO21 a 07111DO21

20n92o21 a 1911ot2o21

0'l 10912021 a 30n9D021

13nBl2O21 a 1110912021

26 lO4 f2O21 a 23 lO8 12021

07lo4f2o21 a 06105/2021

19n3DO21 a 17 n4/2O21

28n212021 a 29n312021

OglO2DO21 a 1On3l2O21

21 10'l 12021 a 1910212021

24376908678
Número do GRF

m2203240?'t 8353328821 7

20220305020236399302M

20220214103950í 9578633

2021 1 2240232',1 22550401 I
2021 1 205021 1 1 87 461 4599

2021 I I 1602092851680751

2021 1 02802261 7 7 95907 56

2021 1 009021 92M61 3507 2

202109200'Í5654954887í5

2021 090 1 02493500228340

202'l081302341809í4 48

2021 042602 1 1 3382944856

202',t 0/.o7 0224486000 1 641

2021 03 1 9022947 22624 1 33

2021022802M08949635 íI
2021 020902354348078301

202í 0'1 21 034 91 34 85830'í 5

ResLútado da consúa em 10/01/2023 21:08:56
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MINISTÉRIO DO TRABÂIHO E PREVIDÊNCIA

SECREÍARIA DE IRABÂTHO
Coordenação-Geral de Rêcursos

CERTIDÃO DE DÉBITOS TRABALHISTAS

NEGATIVA

EMPREGADOR: REFRIGERACAO MORAIS LTDA

r NscRrçÃo: 35.973.431/0001-19
DATA E HORA DA EMISSÃO: LOIOI/2023, às 21:08:54, conforme horário oficial de Brasília

CERTIFICA-SE, de acordo com as informações registradas no sistema de Controle de Processos de Multas e

Recursos que, nesta data, NÃO CONSTAM débitos decorrentes de autuações em face do empregador acima

identificado.

1. Esta ceítidão ahrange todos os estabêlecimentos do empregador.

2. A presênte certidão não modifica a situaÉo do empregador que conste do cadastro píel/isto na Portâria lnterministerial MTE/sDH n" 2, de 12 dê maio

de 2011, que disciplina o Cadenro de Empregadores que tenhâm !u bmêtido trabaíhadore5 a condiçõês ânálogas â de ercrâvo.

3. Coníorm. artiEp 1O3, § 2t d. íbítâÍia MTP n' 671ú2r, â G.ti,üo ore Ínstituíd. .lfiGtiá tcÍnprê a úhiína siüieÉo ocoíadâ êm cadastros

adminiír.tivos pêlo emitênle, dê modô $lê, heyendo processos GÍrvi.dos à ProcüEdorie ô Íarênda Ílãcional - PFN, guanto a ênes, podêá sêr

obtidâ cêrtid:io especÍficâ perôúê âqúêle óÍgão, yir.ndo . dcmonstr.r a §itüeÉo alüelirãd. dos m.5Íno3.

4. Expedida corn base nâ Portãria MTP n" 667, de I de novembro de 2021. Emitida gratuitamente.

E Dados para conferência da autenticidade desta certidão:

Endereço: https://eprocesso.sit.trabalho.gov.br/Certidao/Validar

Código: 7C6Z74XK,

A autenticidade tamtÉm pode ser verificada a partir do QR Code ao lado

I

T

Páqina 1de 1

,ffi,
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CONTROLADORIA.GERAL DA UNIAO

Certidão negativa correcional (CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM)

C'onsultado: REI'RIGERACAO MORAIS LTDA

CPF/CNPJ: 35.973.43 l/0001-19

Certifica-se que, em consulta aos cadastros CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM mantidos pela Corregedoria-

Geral da União, NÃO CONSTAM registros de penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado.

Destaca-se qae, nos te nos da legislsçõo vigenle, os reÍeridos cadoslros consolidam irrlomações Prcsradqs pelos enles

públicos, de todos os Poderes e esleras de governo.

O Sistemq CGL\-PJ consolida os dados sobrc o sndarrrcrrlo dos processos oduinistrulivos de responsabilização de entes

privados no Poder Execulilo Federol

O Csdastro Nocional dc Erfiprcsqs lnidôneas e Suspensss ICEIS) apresenla a relação de enprcsas e pessoas fuicas que

sofreram sanções qae implicaram a restrição dc potticipor de licitoções ou de celebtat conttslos corn q Àdministrsção

Público

O Csdastro de Entidades Privadqs sem Fins Lucrativos Imoedidos TCEPIM) oprcsefio s rclqçiio dc entidades piwdas sem

fian lacmtivos que estão inpedidas de celebrar nows convênios, contqíos de rcposse oa termos de porceia con a

Adninistraçõo Público Fedarst, en Íançõo de inegulatidadcs aão resolvidas ea convênios' corrbqlos de rcPasse ou lemos

de ptrceria lirmodos anlerioflnenle.

Certidão emitida às t6:15:40 do dia 2410112023 , com validade ate o dia 2!/0212023.

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes.cgu.gov.br/

Código de controle da certidão: Aba0Ebwmxc33PrfuZ5b

Qualquer rasura ou emenda invalidará esle docume to-

lil

O Cadastro i'acio,'al de ErrrprcsíLs Punidas (CNEPI aprcsenla a relação de eapresos que solrerara qushuet das Puniçõe§

previstos na Lei n" l2.E4 20li (Lei Ánticorrupção).
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Comprovante de lnscriçáo e de Situação Cadastral

cidadã0,

ConÍra os dados de ldentiÍrcaçáo da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie iunto à RFB a sua

atualização cadastral.

A inÍormação sobre o porte que consla neste comprovanle é a dec'larada pdo contíibuinte.

ü

REPúBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOÂ JU CICA

tIAÍFE
coMpRovar{TE DE tilscÍüçÀo E E sÍruÀÇÀo

CAOASTRÂL

REFRICEiÂCÂO MORATS LTDA

a3.22^1.O2 - htlrLÉo . mnúhôÉo rr. ai..Ér ..ilrr. .l. - .ódkbrárro, d. vtiíth<ao . ríÍlg@çao

@
taiaT{?. Lnúdçrô. r.FnçIo d. nú+ins..F.r.lÉ it ..filirÉo. Eí..Éo D.É @ h.t!índ.
cftrdC (lrtt ôÍdr ')

20c-2 - sôcl.d.d. Ernp..úri. Úrú.d.

BALTEIR'O CA,.BORIT'

À DERSOI|FXRJeGllÀn-COM ia?)96fi-554r

ÚÍ^Msm[chg.êÉúl

fl r dEFAr ó ./Livr. . b.r!ç- à ttu.b úUarktu q, zá ü.!qt ô. mÚta. É tu oa4ao C69L à' 5í, d. Íí d.
i;h. ú mle, @ ú trytrd, F*o rarrrÉó & c69x Fb. .,ú. ,Ú.táB ,no tdb . riêÔ tu.Ét qhqú
65poa.!riü..rt Âú..tr as .wd.és dÀÚuá.

ÂpÍovado p€la lnstrução NoÍmalils RFB n' 1 .863, dê Z/ dê dê.!ínb.o dê 20í &

Emilido no dia 02O112023 às í8:5í:32 {dâta ê horâ dê Brâsíb). Pásina:1,í

e!Á§!.Àp$§csao-!]i!Bl leüürr-ClgJ EslalÍíicrs Pareirós §EIir!!-CIÀl

sc

l3 c0atsLlúÀÂ o§a

Á RFB agradece a suâ vasítâ- Pate iníoÍmaçõls sobÍê pdÍlice dêprivecidad. € u§o, dl4i,lf3fli.
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Improbidade Admtnistrattva e Inelegibilidade

Certidão Negativa

Certifico que nesta dala (10t01t2023 às 2í:OS) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Gondenações Civeis por Ato de lmprobidade Administrativa e

lnelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CNPJ no 35.973.43í1000í-í9.

A condenaÉo poÍ atos de impÍobadadê adminislrativa nâo implica aubmátbo e necessáÍio reconhecimento de

inelegibilidade do condenado.

Para consultas sobre inelegibilidedê acêssê portal do TSE em hitp:l/divuloacandcontas.tse ius.bí

Esia certidáo é expedida gratuitâmente. Sua autenticidade pode seÍ por meio do númeÍo de controle

63BD.FE1 8.0796.0736 no sêguinte endereço : httos:/iwww.cni.ius.br/imorobidade adm/autenticar certidao h

Gerado em 10/01/2023 âs 21:08:56 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1

\
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DECLARAÇÃO DE VISTORIA RENÚNCIA

Empresa: Anderson Ribeiro Mechsdo 034.402.t4740, CNPJ n"
42.880.67710001-01 Endereço: R, Suíça, 979 - Naçôes/Balneário
Camboriú SC, 88338-200 Fone (47) 99230-3660/996115581 E-mail:
;r rr tl crs orsorr ltn sc rr gnt lil.c ont l)eclaro que vistoriei minuciosamente os

locais para a prestação dos serviços constentes do objeto do Edital de
Dispensa Eletrônica n" 0112023.- e tomei conhecimento das reais
condições de execução dos serviços, bem como coletei informações de
todos os dados e elementos necessários à perfeita elaboração da
propostâ comercial., Ou optamos pela não realização de vistoria
âssumindo inteiramcnte a responsabilidade ou c«rnsequências por essa

omissâo, mantendo as gârantiâs que vincularem nossâ propostâ âo
presente processo licitatório, em nome da emprcsa que represento,

Balneário Camtroriú - SC Balneário SC,2 de fevereiro de2023.

0«u'mto 6!i..dô diairÍdnt

^llDERSOl. 
ftA€nO { (}t OO

D.tr: 0vo2/ro2l là5lir}ôs
\J.,if'qc É6 htq,s.//Ê irr.do iti.b,

Ard.rron Ribciro Íúachado
GeÍente geral de operaçõês

CPF 034.402.847-00 RG: 1m222140/ Rl

gub

Maleus Ll6 V 33
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sERuço úBuco FEDERAL

tNtsrÉRlo Do xEto A BTENTE - Mr{A
[{sÍtÍuro BRAS|LERo Do rElo axBtE}trE E oos REcuRsos t{aruR^ls RErovÁvEs - rBÂra

CERTIDÃO NEGATIVA DE EMBARGO

CNPJ/CPF: 35.973.431/000í-19

NADA CONSTA

NA LISTA DE EMBARGOS DO IBAMA

Código para Consulta:

oÀsERvAçôEs:
1 .C€rtrdão expodidâ grat ib.nglt6i
2.Ésta dedaíaçào é váIda sêm rÉsurâ6 oo €íÍr€tÉal
3Á pÍe§ênlê c€Ítdlb náo s€wiÉ dâ p.!'v8 coota cobrdlF dô qrdqrÍ dálÍb qr. vba â sar Í€ddtrado p€lo hban4

4.Este cêíirb ó Vdila pq 3OOn âXI8s;
_a eubothidád€ d66rs C6íidáo pod€ s6. avcíi,rsdâ m Êllâ ú, lbdm, md6.€ço httsriwvÍüwibsíE.gsr-br,SâívÍços oíruna,

\J^C€íüão NogdiYe dê Dáb o.

Número da CeÉidão: GSTHíWYRLCCY16DS
Emitido em: 1010112023
Válidadeaté: 0910212023

oárá: r0/01/?023 21 oa:54
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DEcLARAÇÃo oue NÃo erupREGA MENoR DE TDADE

REFRIGERACAO MORAIS LTDA, inscrita no

CNPJ sob n" 35.973.431/000í-í9 por intermédio de sêu representante legal,

Sr Anderson Ritreiro Machado), portador da Carteira de ldentidade

no 100222140 Órgão expedidor SSP/RJ ê do C.P.F n" 034.402.847-00,

DECLARA, para fins de cumprimento do disposto no inciso nülll do Art. 70 da

Constituição Federal, que não êmprega menor de dezoito anos em trabalho

noturno, perigoso ou insalubre e que não emprega menor de dezesseis anos.

Balneário Camboriú SC, 06 de janeiro de 2023

/07/2023

Anderson Ribeiro Machado

Gerente geral de operações
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PoDER JUDrcrÁnro
TRJBUNAL DE JUSNçA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

Comarca de Balneário Camboriú

CE RTIDAO
rarÊrucn, coNCoRDATA E REcupemÇÃo JUDtctAL

cERTtDÂo No: 27307? FOLHA: 1/í

À vista dos ÍegislÍos civêis crnstenles nos sistemas de informática do PodeÍ Judiciário do Eslado de Santa
Cetarine de Comarca de Balneário Camboriú, com disúibuiÉo anlêrior à data de OSlO1nO23, verificou-se NAOA
CONSTAR em norne de:

REFRIGERACAO MORAIS LTDA, poÍrador do CNPJ: 3!t.973./t3í10001-19

OBSERVAçÔES:

a) para a emissâo dêstâ certidiio, foram considerados os noÍÍÍEü\Íos do Consêlho Nacional de Juíiçai

b) os dados infomâdos sáo dê responsetilidade do solicitánte ê devêm sêr conÍeÍidos pêlo interessedo e/ou
destinatário;

c) a a utenticidade deste documênto podêrá ser confiÍmada no endereço eletónico httsyÁin,riw.lisc.ju s. br/portâ l, opçâo
certidões/Conferência dê Cêrtidáo;

d) para a Comarca da Capitâ|, e pesquise abrange os feitos em andaÍnento do Foro Central, EduaÍdo Luz, Nortê de
llha, Fórum Bancário e Distrital do Continentê;

e) cerlidão é expedida em consonância com â Lei n' Í 1.101/2005, com a indusáo das dasses extrajudiciais: 128 -
Rêcuperaçáo Extraiudicial e 2033Í - HomologeÉo dê RecupêraÉo Exlraiudicial.

meruçÃO; e presenle certidão é válida desde que epresenlada iuntamenle com a respectiva certidão de rêgislros
câdastredos no sistema êpÍoc, disponível através do endêÍêço httss://ceÍtepmc1 g.tisc.jus.br

CêrliÍico finelmenle que esta c€íidáo é isente dê cuslâs.

Esta certidâo foi emilida pela intemet e sua valiladê é dê 60 dias

0012970994

ilIffiilll]ilillllPEDIDO N":

BâlneáÍio CaÍrboÍiú, sexta-feiÍa, 6 de jâneim de 2023.
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ESTE E UM COMPROVANTE SNTETUAI
DESTA CoNSULTA NÃo GERA UM ARo
PARA VISUALZACÃO OFFLI'IE.

ONTE
DEOUAI

35973431000119

Situação Atual

Shnpbs Nadonal optaÍle

SlilEl: Nao Optante

Opções anteriores

Sinples Naclonal:

SIMEI:

Consulta CNPJ

1@O1tn23Basliã - CF 21:08:56
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ESTADO DE SANTA CATARINA
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
SECRETARIA GERAL

CERTIDÃO N'2130/2023
Negativa de Cadastro

Certifico, em consulta efennda ao Sistema de Acompanhamento de Processos, que

ate a presente data NÃO CONSTAM registros em nossa base de dados para o CNPJ n'

35.973.431/0001- 19, referentes a pendências relativas a débitos imputados e/ou multas aplicadas

por este Tribunal de Contas, bem como contas rejeitadas por irregularidade insanável, relativas ao

exercício de cargo ou função pública.

E, para constar, foi lavrada a presente Certidâo, validada eletronicamente, aos 20 de

janeiro de 2023.

Esta certidão é válida até 19/0212023, estando condicionada à verificação de sua

autenticidade na lntemet, no endoeço http://www.tce.sc.gov.br >> Menu Certidão.

Código de Autenticação
72n11225

VoltârlEmiti. nove cerlidão

Rua Bulcão Vianna, no 90 . Cêntro - FloÍianópolis§C - CEP EE.020.160
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Tribunal Superior do Trabalho, http:i/www.tst.jus.br/certidao, nos termos da Lei no

12.44012011 e da Resolução Administrativa TST n"147012011.

Certidão emitida em 1010112023 às 2'l:08:58.

no

PODER JUDICÉR|o FEDERAL
JUSTIçA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA í5'REGIAO
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& PODER JUDICÉR|o FEDERAL
JUST|çA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA í5' REGIAO Páq. 1de 2

CeÉidão No 5í414/2023
CERTIFICA-SE que, após consulta eletrônica ao banco de dados de processos físicos

e eletrônicos de í " e 2a instâncias do Tribunal Regional do Trabalho da 15" Região,
pesquisando-se os termos digitados - GI{PJ:35.973.'f31/000í.19 - não existe açáo
tramitando em face de REFRIGERACAO MORAIS LTDA.

A conferência dos dados da parte pesquisada é de responsabilidade do solicitante,
devendo a titularidade do documento/nome ser conferida pelo interessado e pelo

destinatário.
Ressalta-se que o resultado obtido conesponde exatamente ao número de documento

digitado pelo solicitante, como acima indicado. Em se tratando de Pessoa Jurídica, a
pesquisa abrange os processos relacionados à raiz (número de inscrição) do CNPJ de
matriz e filiais.

A validade da presente certidão está condicionada à conferência do nome e/ou do
CPF/CNPJ, bem como à verificação de sua autenticidade pela autoridade recebedora. A
autenticidade deve ser confirmada no sítio do TRT da 15." Região, portal.trtl5.jus. br,

seguindo-se o seguinte caminho: Serviços >> Certidão Eletrônica de Ações Trabalhistas -
CEAT, menu "ReimpressáoA/erificação de Autenticidade', o qual tambêm será utilizado
para reimpressão desta certidão dentro de seu prazo de validade (30 dias).

Código verificador: 7-73890-00001 -73395-9301 6-50983
Certidão válida até: 0910212023

Os dados de processos eletrônicos, de 1" e 2" instância, estão atualizados até o
momento da emissão dessa certidão, conforme abaixo datado, assim como os processos

físicos de 2" instância. Os processos físicos de 1" instância consultados para emissão
dessa certidão estão atualizados até 09/0112023.

Não são objeto de consulta para certidão os processos que são: AÇÃO

RESCISÓRIA(AR), CARTA DE ORDEM(CARTORD), CONSIGNAÇÃO EM

PAGAMENTO(CONPAG), CORREIÇÃO PARCIAL(CORPAR), EMBARGOS DE

TERCEIRO(ET), INOUÉRITO PARA APURAçÃO DE FALTA GRAVE(IAFG), MANDADO

DE SEGURANÇA(MS), MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO(MSCOL),
RECLAMAÇÃO PRÊ-PROCESSUAL(RPP), conforme classificação adotada pelo CNJ.

Para comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho o

interessado poderá obter a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, no sitio do

FtrP íl
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Ministério da Economia
Secretaria Especial de DesburocÍatização, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Gestão

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Dados do Fornecedor
CNPJ: 35.973.431/oool-19 DUNS@: 926004574

Razão Social: REFRIGERÂCÁO MORÁIS LTD^
.,-.,',lome Fantasia: ADX CLIMÂTIZÂCÂO

Siruação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 29/03/2023
NaturezaJurídica: SOCIEDÂDEEMPRISÂRIÂLIMITADÂ
MEI: NãO

Porte da Empresa: Micro Empresa

Ocorrências e Impedimentos
Ocorrência: Nada Consta

Impedimento de Licitar: Nada Consta
Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta
Vinculo com "Serviço Público": Neda Consta

Níveis cadastrados:
Forncccdor possui alguma pcodêocir no Nívcl de Cadertrarncnto indicado- Verifique mris informrçõcs sobrc pendêncies

res 6uncionelidedes dc consulte-

I - Credenciamento

II - Habilitaçâo Juridica
III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN Validade:

FGTS Validade:

Trabalhista (hup://rr*-trr-ius-bÍ/c.Ítid.o) Validade:

IV - Regularidade Fiscal Estadua/Distrital e Municipal

Receita Estadua/Distrital (Isento) Validade:

Receita Municipal Validade:

Emitido em: 07 /02/2023 14:51

CPF: 017.719.34U93 Nome: MATEUS

re/07/2023
2t/02/2023
23/07/2023

03/03/2023
06/M/2023

1de I

Ass: ____-
QUES

/_r.rr__

Declaração
Declaramos para os fins previstos na ki nê 8.666, de 1993, conforme documentâÉo registrada no SICAF, que a

situaSo do fornecedor no momento é a seguinte:
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TRIEUNAL DE CONTAS DA UíUIÃO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentaÍ os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social
da Pessoa Juridica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do
Brasil.

T@

Consultâ realizada emz 0'l10212023 14:.52:.36

Inform ões da Pessoa Juridica:
Razão Social: REI'RIGERACAO MORAIS LTDA

PJ: 35.973.431/ffi01-19

Resultados da Consulta Eletrônica:
Orgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitântes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI

rgâo Gestor: CNJ
adastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Civeis por Ato de Improbidade Administrativa
Inelegibilidade
sultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a ceÍidão ori lno do r, cliqueA UI.

Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidônees e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão ori do estor, cliqueA UI.no

rgão Gestor: PoÍal da Transparência
adastro: CNEP - Câdastro Nacional de Empresas Punidas
sultado da consulta: Nada Consta

ra acessar a certidâo o inal no rtal do r, cl ueA UI.

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos principios de simplificação e racionalização
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n'I2.965, de 23 de abril de 2014, Lei n" I3.4ó0, de 26
de junho de 2017, Lei n' 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto n'8.ó38 de 15, dejaneiro de 2016.

=__+l
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Dôta ! hor! d! conlullr:
Uruárlo:

F, no

7tto",.*r*.
0910212023 17 15:14

04408116270

Cadastro lnformatlvo do Cródlto3 Não-Oultados - CADIN
CPF/CNPJ:
35973431

TÍtulo:
REFRIGERACAO IVORAIS LTDA

8]tu!çlo
Adjmplent€

Totr, de R.glrtro.
Há até 30 dias:

Há mais de 30 dias:

0

Registros

1de1
incluldos há até 30 dias.

Código Crodgr Dat8/Hole dô lnclu3ão



It/07/23 LOt42
DÀTÀ EMISSAO

UG EMITENTE

GESTÀÔ EMITENTE

UG/GESTÀO EÀVORECIDÀ

OBSERVÀCAO

S IÀFI2 O2 3.CONTAB I L-DEMONSTRÀ-CONRÀZÀO (CONSULTÀ RÀZAO POR C. CONTÀBIL)

USUÀRIO: CESÀR

11Jan23 VALORIZACAO : l1Jan23 NUMERO : 2023NC00L442
1600?3 _ DIRETORIÀ DE GESTAO ORCÂ.I.,ÍENTÀRIÀ - GESTOR

OOOOl . TESOURO NACIONÀL

160515 / 00001 - CMDO 2À BDÀ rNF St

ÀTD ]. DE 5 COTÀS FUNADOM MENOS I.O POR CENTO QUE SERÃO EWIÀDOS ÀLMOX VIRT NÀC

DOC DE REFERENCIÀ DIEX NR 528 SPC SGS SDIR DE 1 SET 22

PRZ DE EMPH ÀTE 60 DIÀS ÀTD CMDO 2 BDÀ INF SL

NUM. TRÀNSFERENCIÀ :

EV. ESF PTRES

300063 1 171460
FONTE ND

1000000000 339000
SB UGR

160073
PI

I3DÀFUNÀDOM

VALOR
13.500,00

LÀNCÀDO POR; 82933278120 - VMÀNE
PF1=ÀJUDÀ PF3=SÀI PF4:ESPELHO PF12=RETORNÀ

UG : 160073 11Jan23 10:21

,ó

lFlno {Q
--i- -r+--



Sslnra :§ffi,mik****

Data ê hora da consulta: 0810212023 15:33
UsuáÍio: *'.119.437-*

lmpressão Completa

Nota de Empenho

uG Emitêntê
Código Nome
160515 COI\4ANDO DA 2A BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA
CNPJ Endereço
09.s73 21sl0001-76 ÁREA cAptTÁo NoBUo oBA s/N cACHoEtRtNHA
Município UF Telefone
SAo GABRIEL DA CACHOEIRA Al\4 (097) 3471 1154 R 1019 (097) 3471 1321 ALI\4OX

Moeda
REAL - (R$)

CEP

69750-000

Ano Tipo
2023 NE

iélula Orçamentária

-EsÍera PTRES

1 171460

Data de Emissáo Tipo
0710212023 Ordinário

Fonte de Recurso
1000000000

Natureza da Despesa
339039

Plano lnterno. 
I3DAFUNADOM

Número
70

UGR
'160073

Processo
64308000546202329

Taxa de Câmbio

0,0000

Valor
2.372,00

Favorecido
Código
35.973 431/000'l-19
Endereço
SUICA 979 DAS NACOES

Município
BALNEARIO CA[4BORIU

Nome
REFRIGERACAO MORAIS LTDA

CEP

88338-145
UF Telefone

xxxx

. Amparo Lêgal

Código
139

-Ato Normativo

Modalidade de LicitaÇáo
DISPENSA DE LICITACAO

Artigo
75

Parágrafo lncíso
il

Alínea
LÉt 14.133 t 2021

Descrição
ATENDER A DESPESAS DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO DE BENS MÓVEIS (AR CONDICIONADO)
CONFORI\iIE DIEX N 12-APROV- BA ADM - 2 BDA INF SL . DE 27 JAN 2023 - 2O23NCOO1442 - DGO 11JAN2O23

Local da Entrega
2' BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA

lnfoÍmação Complementar
16051506000012023 - UASG Minuta: 160515

Sistema dê OÍigem
COMPRASN ET-M E

Versão Data/Hora o e o
08102t2023 15 33'34 Alteração 'l de2

lF! rP éb
-'(-.-=-\ TEsouRoNÀcroirÂL

002



$slnrf ãrffiffik,-,*.,,.
lF,rP Át

ÍEsouRoNacroNÂL

Data e hora da consulta: 0810212023 15'.33

Usuário: *..1 '1 9.437-*
lmpressâo Completa

Nota de Empenho

Lista de ltens

Natureza de Despesa
339039. OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDIC

Subêlêmento 17 - MANUT. E CON RV. DE MAQUINAS E IPA S

Seq. DescÍição

Total da Lista
2.372,00

Valor do ltem

001 ltem compra: 00001 - Ar condicionado veículo - instalaÉo / montagem / 1.296,00
manutenÇâo - Serviço de MANUTENÇÃO CORRETIVA com
fornecimento de peças, componentes e acessórios, nos aparelhos de ar
condicionados Splat CARRIER de 80.000 btuas a serem prestados
conforme Plano de ManutenÇâo Operaçáo e Controle - PMOC a ser
elaborado e executado pela contratada, em concoídância com a norma
ABNT 13971:2014, estando inclusos a disponibilizaçâo por paÍte daquela
contÍatada de todos os materiais e insumos necessários à respectiva
prestaçâo.

Data Operação

08i 02i 2023 lnclusão

Quantidado Valor Unitário
2,00000 648,0000

Valor Total
1.296,00

seq.
002

DescÍição Valor do ltem

Item compra: 00002 - Ar condicionado veículo - anstalaçáo / montagem / 1.076,00
manutenÇão - ServiÇo de MANUTENÇÁO CORRETIVA com
fornecimento de peÇas, componentes e acessórios, nos aparelhos de ar
condicionados Split PHILCO de 57.000 btuas a serem prestado
conforme Plano de Manutençâo Operaçâo e Controle - PMOC a ser
elaborado e executadopela contratada, em concordância com a norma
ABNT 1 3971 :2014, estando inclusos a disponibilizaÇâo por parte daquela
contratada de todos os materiais e insumos necessános à respectiva

Data Operaçâo

08/02/2023 lnclusão

Quantidade valor Unitário
2,00000 538,0000

Assinaturas

OÍdênador de Despesa
KENZO YOTSUJI
*..119 437 -*
0810212023 15.33:34

Valor Total
1.076,00

Responsável pela Nota de Empenho
ADRIENNE EVELYN BRASIL MOTA
*'.117 .772-*
A8102t2023 15:31.37

o ão
2de 2

versã-T Data/Hora I002 | 0at0zlz0z3 15:33:34 lArteração



esnrt *mff#ir,.*".- -t
TE ouRoNacor{ar-

Data e hora da consulta: 0810212023 15:33
Usuário: '*.119.437-*

lmpressáo Completa

Nota de Empenho

Tipo
NE

Célula Orçamentária
Esfera PTRES

171460

Data de Emissão Tipo
07102nO23 Ordinário

Favorecido

Códiqo
35.973.431/0001-19

Endereço
SUICA 979 DAS NACOES

Municlpio
BALNEARIO CAMBORIU

-Amparo Legal

Código
139

Ato Normativo
-1 let ra.rso l zozr

Fonte de Recul§o
1000000000

Natureza da Despesa
339039

Taxa dê Câmbio
0,0000

Moêda

REAL - (R$)

CEP
69750-000

Plano lntemo
I3DAFUNADOIVl

UG Emitênte
Código Nome
160515 COMANDO DA 2A BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA
CNPJ Endereço
09.s73.215looo1-76 ÁREA cAptrÃo NoBUo oBA s/N cACHoEtRtNHA
Municlpio UF Telefone
sAo GABRTEL DA CACHOETRA AM (097) U71 1154 R 1019 (097) 3471 1321 ALMOX

Ano
2023

Número
70

UGR
'160073

Processo

64308000546202329

Valor

2.372.00

Nome
REFRIGERACAO MORAIS LTDA

UF Telefone
XXXX

CEP
8833&145

Modalidade de Llclteção
DISPENSA DE LICITACAO

Artigo
7^

PaÉgrafo lnclso Alinea

Descrição
ATENDER A DESeESAS DE sERVtÇos DE MANUTENÇÃo DE BENS MóvEts (AR coNDrctoNADo)
CONFORME DIEX N 12-APROV- BA ADM - 2 BDA INF SL. DE 27 JAN 2023 .2023NC001442. DGO 11JAN2O23

Local da Entrega
2ô BRIGADA OE INFANÍARIA DE SELVA

lnÍormação Complêmentar
1ô051506000012023 - UASG Minuta: 160515

Sistema de Origem
COMPRASNET-ME

VeÍsáo Data/Hora Operação
002 o8to2t2023 15 33.34 AlteraÇão

_-.É

uo>)- v!

1 '19L
1de2



$snrt iiffiff#r'.**" TEsouRoTiIA«oiAL

Data e hora da consuha: oglo2l2023 15.33

UsuáÍio: *'.119.437-*

lmpressão Completa

Nota de Empenho

Subelemento í7 - MANUT. E CONSERV. DE MAQUINAS E EQUIPAUENTOS

seq.
001

De3crlção

llem compra: 00001 - Ar condicionado veículo - instalação / montagêm /
manutenção - SeNiço de MANUTENÇAO CORRETIVA com
fomecimento de peçâs, componêntes e acessórios, nos aparelhos de ar
condicionados Split CARRIER de 80.000 btues a serem prestados
conforme Plano de Manutenção OperaÉo e Controle - PMOC a ser
elaborado e executado pela contratâde, em concordância com a norma
ABNT 13971:2014, estando inclusos a disponibilizaÉo por partê daquêla
contratada de todos os materiais e insumos nêcessários à respecüva
prêstaçâo.

Valor do ltem
1.296,00

Data Opeíação
08/02/2023 lnclusáô

Quantldade Valor Unitário
2,00000 648,0000

Valor Total
1.296,00

seq
002

Descrlção
llem compra: 00002 - Ar condicionado veiculo - instalaçáo / montagem /
manutenÇão - Serviço de MANUTENÇÃO CORRetlvn com
fomecimento de p€ças, componentes e acêssôrios, nos aparêlhos de ar
condicionados Split PHILCO de 57.000 btuôs â serem pÍeslado
conforme Plano de Manutenção Operaçâo e Controle - PMOC a ser
elaborâdo ê êxeculadopela contratada, em concordâncja com a norma
ABNT 13971 :2014, estando inclusos a disponibilizâção por parte daquela
contratada de todos os materiais e insumos necêssários à respectiva .

VâloÍ do ltem
1.07ô.00

Data Operação

08/0212023 lnclusão

Quantldade Valor Unltárlo

2,00000 538,0000

Valor Total
1.076,00

Lista de ltens

Natureza de Despesa
339039 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDIC

Assinaturas

OÍdenador dê Despesa
KENZO YOTSUJI
*- 

.1 19 .437 -*
0810212023 15:33:34

Total da Lista
2.372,00

Rêsponsável pela Nota dê Empênho
ADRIENNE EVELYN BRASIL MOTA

0810212023 15:31:37

VeÍsão Data/Hora Operação
002 08/02/2023 15:33:34 AlteraÇão 2de 2

ti

lt
I

I

I

I



Estd NFA€ 6ri á!!Indd! Pâglt1â 1tz

Númêro do RPS Imero da nota

96-E
Data da emisúo da nota

08/03/2023 00:4,1:10

Data do íato gerador

08/0312023 00:,í,1:í0

PREFEITURA MUNICIPAL DE BALNEÁRrc CAMBORIÚ
SecÍetâÍla d8 Faz€nda
Notâ Fiscal EletÍônlce dê Sorvlços - NFS.e

íE
Código de Veriícação

G3EL{T2M
PRESTADOR DE SERVTçOS

Nome fantasia: ÁDX CLIMATIZAÇAO

Nome/Razão Social: REFRIGERACAO irORAlS LmA
CPF/CNPJT 35.973.431/0001-19 lnscrição Municipal:

Endereço: SUICA Número: 979 Baino: DAS NACOES CÉP: 88338145

Complsmentg:

Munictpio: BALNÉÁRtO CAMBORTÚ

E.mail: andêrso!Ímrl@gmail.com Site:

TêlêÍone: 4796115581

UF: SC

177499

^DX 
CLF{^

ÍouaDoR DE SERV|çOS

Nome fantasia: COMANDO DÀ 2Â BRIGADA DE INFANTARIA DÉ SÊLVA

Nome/Razáo Social: COMANDO DA 2A BRIGADA DE INFANÍARIA DE SELVA

CPF/CNPJ: 09.573.21 5/000r -76

Endereço: AREA CAPIÍÃO NOBUO OBA Núm€ro: S/N. BairÍo: CACHOÉtRlNHA CEP: ô975M00

UF: AM
Telalonet /(097) 3471 1321

Complemento:

[ ípio: sÁo GABRTEL DA CACHOETRÂ

t-márl:

DrscRrMrNAçÀo Dos sERvtÇos

Valor unltáío (R3) Otd ValoÍ do servtço (R$) Bâsê do oálqrlo (RS) allquota (%)

2.372.0000 í.0000 2_372,00 2.372,00 2,50000
Serviço de MANUTENÇÃO CORRETIVA , nos aparothos de ar condicionados Sp[t 04 CARRTÊR de 8O.OO0
btu's a serem prestados conformg Piano de Manut€nção Opgração e Contrgle - PMOC a ser olaborado e execltado
pêla contratada, em @ncordânda com â norma ABNT

Oados bancários BTG Paclual S.A. (208)Agôncia: 0050 Conta clnsntê: 43000G5
REFRIGERACAO MORAIS LTDA- CNPJ: 35.S73.431/0001-í9

Cod, llsta sgrvlço
14.01

Osscíção do sgÍvlço

rss (R3)

59,30

Locsl da prestaçáo do sêrviçoi BALNEÁRtO CAMBORIú

FORMA DE PAGAMENTO

RETENçÔES FEDERAIS

PISiPASEP

Rl0,00
COFINS

R$ 0,00

INSS

R$ 0,00

IR

R$ 0,00 Rt 0,00

Ouuas retenÉês

-R$ 0,00

Valor bruto = R§ 2.372,00 Vâlor líquldo = RS 2.372,00

Des. condicionado(R$)

0,00

Dgsc. incondicionado(R$

0,00

Deduçóês(R$)

0,00

Base de cálculo(R$)

2.?72,00

Valor ISS Retido(R$)

0,00

'14.01 - LubrificaÇão, limpeza, lustraÉo, Íevisão, cârga e rgcarga, conseÍto. restauraçáo, blind agêm, manutênÉo I consêrvaÉo de máquina§, v€ículos,

Códigos dos serviços

Valor ISS(R$)

59,30



Esta NFS-e Íoi assinada lmênte Pá na 2/2

PREFEITURA MUNICIPAL DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ do RPS

G3ÊL.8T2M
ódigo de Vêrificaçáo

úmeÍo da nota

96.E
SecretaÍia da Fazenda
Nota Fiscal EleEônica dê ServiçG - NFS-ê

dâ êmissão dâ ôotâ

08/03/2023 00:il4:r0

do fato gerador
08/03/2023 00:44:í0

oUTRAS tNFORtúAçOES

- Esta NFS-e foi emitida com respaldo na legislação vigentê
Lesislaçâo NFS€: Decrêto 9328/2019 ê 728512014
Lei complêm€ntar no 34/2019 ô no 3601/2013
Lei Complementar Federâl no 1'1612003
- Natureza dê opêrâção: ISS devido para Balnêário Camboriú (Samples Nacional) ffi

Veriicàr âdênli.iciâdê

Desenvolvido por Pública



ADX CLIMA
iEFiíGÉÊ,rcâo E ct §Tz^c,ro

RAZÃO REFRTGERACAO MORATS LTDA - CNPr 35.973.431/OOO1-19

Balneário Camboriú SC, 14 de marco de 2023

A

Comando Militar da Amazônia

COMANDO DA 2 A BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA

Digníssima S.r.

A Ordem de Pagamento serem remetidos ao banco do brasil

Dados bancários banco do Brasil S.A. Agência: 1489-3 Conta corrente: 68605-0

Av. do Estado Dalmo Vieira, t277 - CentÍo, Balneário Camboriú - SC, 88330-077

REFRIGERACAO MORAIS LTDA- CNPJ: 35.973.431/0001-19

Empenho 2023NE000070

Reprêsentante Legal/ Responsável pela assinatura da Ata
Nome: Anderson Ribeiro Machado
CPF: 034.402.847-00 RG: 100.222-140lRJ
Fone/Fax: (47) 99511-5581 E-mail: andercorsonrmsc@gmail.com

-. --Lg lr,í,
oo.uftnto útaüdo disat lru.t

0.t : t4103/2o23 t2:r6:02{3@
vêÍ iliq u. .m httpr://v.lidàí. iii.aov. h í

RFFRIGFRAaA Â$hado de Íoh. dienir
M RIFRIGER^CAO

O MORAIS iroeers ror
LrD.Á. r:rl:.'l,s.

Anderson Ribêiro Machado
Gerente geral de operaçôes



Dat! da consultat 1010312023 12 11 59

Hentmcação do Contribuinte - CNPJ lúatnz

cNPJ 35.973.431/0001 -1 9

loÍne Empresanal REFRIGERACAO MoRÂlS LTDA

Siluação Atual

SituaÉo no Simples t,lacional OPtantê pelo Simplês Nacional desde 13101/2020

situação no slMEl NÃO enquadrado no slMEl

+ Mais inforrnaÇõ€s

tGl Gerar PDF


